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PROCESSO: 0003018-30.2024.6.22.8000 

INTERESSADO: SEÇÃO DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL 

ASSUNTO: Inexigibilidade – Aquisição de munição de treinamento e de de-

fesa, calibre 9X19mm com código de rastreamento. 

DESPACHO Nº 1424 / 2024 - PRES/DG/GABDG 

Trata-se de processo administrativo iniciado pela Seção de 

Segurança Institucional, para tramitação dos atos necessários à contratação 

da COMPANHIA BRASILEIRA DE CARTUCHOS, inscrita sob o CNPJ 

n. 57.494.031/0001-63, por inexigibilidade de licitação, com fulcro no artigo 

74, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, para aquisição de munição de defesa e de 

treinamento calibre 9x19mm (1266255). 

A unidade demandante justifica a contratação na necessidade 

de adquirir munições de defesa e de treinamento para uso dos policiais judiciais em 

serviço e em treinamentos, considerando que está tramitando o processo de aquisição 

de pistola 9mm. 

Além disso, registrou que a contratação direta, por inexigibilidade, 

se dá em virtude que a empresa detém a exclusividade na tecnologia para realizar mar-

cação (lote de rastreabilidade) nas munições e embalagens de munição, possibilitando 

o controle e rastreamento do material mediante sistemas informatizados e patenteados 

pela Companhia, consoante item 3 do TR.  

A demanda não está prevista no Plano Anual de Contratações de 

2024, considerando que apenas em setembro/2024, o Planejamento Estratégico de Pro-

dutos Controlados do TRE-RO foi aprovado pelo Comando do Exército, sem o qual a 

aquisição não poderia ser realizada (item 2.1 do TR).  

Para instrução dos autos, foram juntados os seguintes docu-

mentos, contendo os ajustes necessários:  

a) documento de formalização da demanda (1266263); 

b) informação conclusiva sobre o valor estimado da contrata-

ção (1272937); 

c) termo de referência (1289862); 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1304099&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=139f1e80e78d9c3bc3b525e5feb37b3e9fe30fc84a065f3198178339ea66ef7245efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1304107&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ffbfbf7f18a93092bf4d266e7c054eba5e7c1e15addfb9a8b6f9192d096ee02e45efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1310856&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=eb5d500a1e44481b31c8c3e857eb7ed1a536f85f49adb3241cdf70075d884bd245efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1328017&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ad32917c4dc3b31b3b69dca60be29044923869086a620edbfa9a5b0213e90a0c45efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
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d) Informação n. 47/2024 (1270185), na qual a ASLIC in-

forma não ter encontrado IRP para munição de treinamento NTA calibre 

9x19mm e munição de defesa, calibre 9x19 mm; 

e) proposta da empresa COMPANHIA BRASILEIRA DE 

CARTUCHOS - CBC (1272466); 

f) declaração de exclusividade expedida na data de 

23/08/2024, pelo Sindicato Nacional das Indústrias de Materiais de Defesa - 

SIMDE, com prazo de validade até 19/02/2025, na qual consta que a propo-

nente é a única empresa fabricante e fornecedora no Brasil do produto pre-

tendido pela Administração (1272701); 

g) documentos que comprovem a regularidade mínima da 

empresa para contratar com a Administração Pública (1272845, 1274627); 

O valor total estimado para a contratação é de R$ 22.137,50 

(vinte e dois mil cento e trinta e sete reais e cinquenta centavos).  

A fonte orçamentária para o custeio da despesa está indicada 

no item 12.1 do TR. 

O Secretário da SAOFC, por meio do Despacho n. 3155/2024 

(1272960), encaminhou os autos à SAC, para análise dos documentos que 

compõem a fase de planejamento da contratação; à COFC, para realizar a 

programação orçamentária da despesa; à SECONT, para elaboração de mi-

nuta de instrumento contratual; e à AJSAOFC, para análise e emissão de pa-

recer jurídico. 

A SPOF, em atenção ao Despacho n. 2605/2024 (1274710), 

realizou a programação orçamentária da despesa pretendida para o corrente 

exercício, informando que a despesa pretendida está adequada e compatível 

com a LOA, PPA e LDO (1274980). 

A SAC, após as diligências entendidas necessárias, concluiu 

que os autos encontram-se em consonância com as normas gerais de contratações 

estabelecidas pelo art. 74 da Lei 14.133/2021 para contratação direta por inexigi-

bilidade de licitação (1279621 e 1290690).  

A SECONT elaborou a minuta de contrato de evento 

n. 1291096 e remeteu à Assessoria Jurídica da SAOFC, a qual, após análise, 

concluiu pela conformidade do instrumento da Lei n. 14.133/2021. Além 

disso, opinou pela adequação legal dos documentos que integram a fase de 

planejamento da contratação; possibilidade jurídica da contratação por inexigi-

bilidade de licitação, com fundamento no art. 74, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, haja 

vista que configurada a situação de inviabilidade competitiva; e pela desnecessidade 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1308064&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0d33d1789b85c2845c2adadbee8a989a4bb2cf4bcea2d748114f03a2002f67d345efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1310375&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=511cb828245d6c2f8e7e85f771904e15fc96ef86dd8feff1783b20b242c1e25f45efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1310613&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a8f152aaaf3c0286fddc689cf11d7ac1c376a4d08e30e8fce59d9b438d5ad13645efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1310763&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a1b01e054878f50d6ee1c7a06e2e160ac81d5f960b0f2d40c40e04dfafe129a845efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1312564&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=07d392c6fac6dce7012853dbf01a45d69cf1c70ad116302d25e1946d4596ee6f45efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1310879&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=cbe11d9953e6b279fdbeaedb55d660321e43185f1483fd3a70f1155bf6bbea0245efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1312647&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ffaf2dcd4104a80d9f360aa9dbd7ee01db0d2be1c8408fd6c4ac23fbf854036645efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1312920&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=903685096f23c0b730756e6c178b4f62f6dea279ac441c48b7aa14b2bbb4c65c45efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1317630&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=fbb96de930048b70ca53c26c60dbedee900cb6b4a344aefdf963e6254947815a45efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1328857&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6cd8006a62f18bd790a1f11f4998165fd4958f397cf3627ac7d4adba38caecd945efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1329267&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=3b8699b7a92f4d215d5257e848ba1cab72442bdb2e715648116c010d39c4019245efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
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da publicação na imprensa oficial, haja vista que o valor da contratação está abaixo do 

patamar da dispensa legal (1291895). 

Por sua vez, a SAOFC manifestou-se aprovação dos docu-

mentos que integram a fase de planejamento da contratação; autorização da 

despesa de forma direta por inexigibilidade de licitação; contratação direta da 

empresa, com fundamento no art. 74, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, haja 

vista que configurada a situação de inviabilidade competitiva; publicação do 

ato de inexigibilidade e do extrato do contrato no Diário de Justiça Eletrônico 

- DJE, bem como a divulgação do extrato do contrato, juntamente com o ato 

autorizativo e demais documentos necessários no sítio eletrônico oficial do 

TRE-RO, e a inserção dos dados contratuais pertinentes no Contratos.gov.br 

(1293735). 

Assim instruídos, vieram os autos a esta Diretoria-Geral para 

apreciação.  

Inicialmente, cumpre registrar que o presente procedimento 

adota as regras da Lei n. 14.133, publicada em 1º de abril de 2021, regula-

mentada neste Tribunal na forma da Instrução Normativa TRE-RO n. 

9/2022.  

Analisando os autos, verifica-se a regularidade dos documentos que 

integram a fase de planejamento da contratação, quais sejam: a) documento de for-

malização da demanda (1266263); b) informação conclusiva sobre o valor 

estimado da contratação (1272937); e c) termo de referência (1289862), ha-

vendo, inclusive, manifestação da AJSAOFC nesse sentido (1291895). 

O art. 74 da Lei de Licitações e Contratos define que uma 

licitação é inexigível quando não é possível realizar um procedimento com-

petitivo, sendo, portanto, necessária realizar uma contratação direta. Veja-se: 

  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição em especial nos casos 

de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços 

que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial ex-

clusivo; 

(...) 

  

Como verifica-se, o dispositivo exemplifica situações que po-

dem caracterizar essa ausência de competição e, consequentemente, levar à 

inexigibilidade, dentre elas a situação da exclusividade do fornecedor, 

quando apenas uma única empresa oferece determinado produto ou serviço 

que a Administração Pública necessita. Dessa forma, se apenas uma empresa 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1330074&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=603e60dd7b7f306a09f0f27bbf6ef6bcaf9e35b6fb04082e57deb8d417ee7a5045efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1331930&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=7f6f3d2fc560912d41960f6047345c1ca6896945bc1ad19adae3903bd840dd6745efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1304107&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ffbfbf7f18a93092bf4d266e7c054eba5e7c1e15addfb9a8b6f9192d096ee02e45efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1310856&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=eb5d500a1e44481b31c8c3e857eb7ed1a536f85f49adb3241cdf70075d884bd245efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1328017&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ad32917c4dc3b31b3b69dca60be29044923869086a620edbfa9a5b0213e90a0c45efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1330074&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=603e60dd7b7f306a09f0f27bbf6ef6bcaf9e35b6fb04082e57deb8d417ee7a5045efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
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pode ser a fornecedora, não existe competição, logo, não faz sentido realizar 

uma licitação.  

Para comprovar que apenas determinada empresa é capaz de 

satisfazer a Administração, a legislação solicita comprovação da exclusivi-

dade, por meio de atestados, certificados e outros documentos, tal como está 

exposto no art. 74, § 1º: 

  

(...) 

§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá 

demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, con-

trato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de 

comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou represen-

tante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica.  

  

Como relatado, verifica-se a inviabilidade de competição 

para a contratação pretendida por ausência de mercado concorrencial para 

a localidade que demanda o serviço, tendo em vista que a COMPANHIA 

BRASILEIRA DE CARTUCHOS, além de ser a única em Território Nacional au-

torizada pelo Comando do Exército a fabricar e comercializar munições nos calibres 

objeto do TR analisado, é a única fabricante de munições que realiza em seu processo 

produtivo a gravação para identificação do lote e do adquirente, conforme a exigência 

da Portaria n. 214/2021/COLOG/CEx, conforme se verifica no item 3 do TR 

(1289862). Assim, tratando-se de serviço prestado em caráter de exclusivi-

dade, fica demonstrada a inviabilidade competitiva que caracteriza a inexigi-

bilidade de licitação.  

Definida a hipótese de contratação direta, bem assim sua necessidade 

para a instituição, também verifica-se que unidade demandante não descuidou de com-

provar os requisitos legais de caráter genérico aplicáveis às contratações diretas, quais 

sejam, a) a razão da escolha do fornecedor; e b) a justificativa do preço (art. 72, incisos 

VI e VII, da Lei n. 14.133/2021). Quanto a razão para a escolha do fornecedor, afigura-

se clara, uma vez que o produto só pode ser fornecido exclusivamente pela CBC. Com 

relação à justificativa do preço, a análise das informações juntadas ao processo e regis-

tradas na INFORMAÇÃO CONCLUSIVA DO VALOR ESTIMADO (1272937) de-

monstra que o preço proposto pela fornecedora exclusiva dos serviços está compatível 

com os preços recentes por ela praticados para o fornecimento de idêntico objeto a 

órgãos/entidades da Administração Pública - na forma dos documentos juntados ao 

processo (1272460, 1272461,1272463,1272464,1272465). Nessa linha, re-

vela-se que a unidade laborou dentro dos limites traçados pela Instrução Normativa 

SEGES/ME n. 65/2021, motivo pelo qual conclui-se pela adequação legal do procedi-

mento de estimativa da despesa realizado. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1328017&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ad32917c4dc3b31b3b69dca60be29044923869086a620edbfa9a5b0213e90a0c45efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1310856&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=eb5d500a1e44481b31c8c3e857eb7ed1a536f85f49adb3241cdf70075d884bd245efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1310369&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5a725fe53ecca0739bd2b927286e2d5366262179a31520ad1910d1c95975be3545efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1310370&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=f1bf60294aa0ae11c01ab07cb3a0f443ca2cb3c1c34856b14cc32d46ba159fd045efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1310372&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4e4ed0eabf31233a30fef8db2dba36c607fdbaf2fced8d1be5815acf1edc8c7645efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1310373&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=314c6d8e06b01953f7d0ea403a526636220251aabb305b7683af7a9668cb037e45efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1310374&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9b20dfb0692907ee25e1c0f5412a18e99ac429e3e7fff9312a1c0444ee9f07db45efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
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No que diz respeito à minuta do Contrato a reger a relação 

entre as partes, verifica-se que o instrumento encontra-se em harmonia com a legis-

lação de regência, estando ainda em conformidade com as regras gerais da Lei n. 

14.133/2021 e legislação correlata, naquilo que aplicável, consoante o Parecer Jurídico 

da AJSAOFC (1291895). 

Diante do exposto, considerando a necessidade da contrata-

ção, com base nas atribuições de competências conferidas pela Portaria TRE-

RO n. 66/2018: 

1. aprovo o Termo de Referência n. 5/2024 - SSI (1289862), na 

forma do item 15 do Anexo VIII da IN TRE-RO n. 9/2022, com fundamento 

no inciso I do art. 72 da Lei. nº 14.133/2021, bem assim os demais elementos 

da fase de planejamento da contratação; 

2. autorizo a despesa de forma direta, por inexigibilidade 

de licitação, com fulcro no art. 74, inciso I, da Lei. n. 14.133/2021, em razão 

da inviabilidade de competição, bem assim na Portaria n. 214/2021 COLOG/C 

Ex; Lei n. 10.826/2003; Plano Estratégico Institucional de aquisições de produtos con-

trolados pelo Exército (PCE) de uso restrito deste Regional (1187306); Portaria TRE-

RO n. 334/2022; Resolução TRE-RO n. 38/2022 e Resolução CNJ n. 435/2021, con-

dicionada à disponibilidade orçamentária do valor da despesa; 

3. adjudico o objeto à COMPANHIA BRASILEIRA DE 

CARTUCHOS, inscrita sob o CNPJ n. 57.494.031/0001-63, e autorizo desde, 

já a lavratura do contrato com a empresa, bem assim a emissão de nota de 

empenho no valor de R$ 22.137,50 (vinte e dois mil cento e trinta e sete reais 

e cinquenta centavos); 

4. determino a divulgação do ato autorizativo e demais docu-

mentos necessários no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 

no sítio eletrônico oficial do TRE-RO, em cumprimento ao comando ex-

presso constante no art. 72, parágrafo único e art. 94 da Lei 14.133/2021 c/c 

o disposto no item 28 do ANEXO VIII da IN TRE-RO n. 9/2022. 

À SAOFC para continuidade das ações visando à contratação 

pretendida, condicionada à prévia atualização dos documentos de habilitação.  

 

 

Documento assinado eletronicamente por LIA MARIA ARAÚJO LO-

PES, Diretora Geral, em 06/12/2024, às 16:08, conforme art. 1º, III, "b", da 

Lei 11.419/2006. 

 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1330074&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=603e60dd7b7f306a09f0f27bbf6ef6bcaf9e35b6fb04082e57deb8d417ee7a5045efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1328017&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ad32917c4dc3b31b3b69dca60be29044923869086a620edbfa9a5b0213e90a0c45efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1223988&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0d259db462b68add8a6b8ad8c84e0a8d19ba8895be61f3586bdf51d1a6558d1545efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código verifica-

dor 1294730 e o código CRC AE6E983C. 
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